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OF. 25/2022/CAE/SF                  
 

 Brasília, 27 de setembro de 2022. 

 

A Sua Excelência o Senhor 
RONALDO VIEIRA BENTO 
Ministro de Estado da Cidadania 

  

Assunto: Impacto orçamentário da matéria PLP 62/2021 
 

Senhor Ministro, 

 

 Solicito a Vossa Excelência a elaboração de estimativa de impacto 
orçamentário e financeiro do Projeto de Lei complementar 62/2021, que se 
encontra em análise na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal, especificamente quanto a repercussão sobre a despesa obrigatória 
ou a receita financeira da União, bem como o atendimento às normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial, as previstas na 
Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal.   

 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Senador Otto Alencar 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
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OF. 26/2022/CAE/SF                  
 

 Brasília, 27 de setembro de 2022. 

 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 
Ministro de Estado do Trabalho e Previdência 

  

Assunto: Impacto orçamentário da matéria PLP 62/2021 
 

Senhor Ministro, 

 

 Solicito a Vossa Excelência a elaboração de estimativa de impacto 
orçamentário e financeiro do Projeto de Lei complementar 62/2021, que se 
encontra em análise na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal, especificamente quanto a repercussão sobre a despesa obrigatória 
ou a receita financeira da União, bem como o atendimento às normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial, as previstas na 
Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal.   

 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Senador Otto Alencar 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 


